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Artigo 47.o

Regulamentos internos

Com base em modelo a elaborar pelo SNB, os corpos
de bombeiros deverão adaptar os seus regulamentos
internos ao presente diploma no prazo máximo de
90 dias contados da data da sua entrada em vigor.

Artigo 48.o

Normas operacionais

O conjunto de normas que caracterizam a organização
do dispositivo operacional do sector de bombeiros será
definido em portaria por proposta do SNB no prazo
de 45 dias a contar da data da publicação do presente
diploma.

Artigo 49.o

Regulamento de ordem unida, honra e continências

A matéria respeitante à ordem unida, honra e con-
tinências constará de regulamentação específica.

Artigo 50.o

Comissões arbitrais

1 — Para análise e deliberação dos recursos interpos-
tos das decisões de não renovação do exercício do cargo
de comando a que se refere o n.o 7 do artigo 19.o do
presente Regulamento, são criadas comissões arbitrais
compostas pelo presidente da assembleia geral da asso-
ciação, pelo inspector distrital de bombeiros e por um
elemento indicado pela Liga de Bombeiros Portugueses.

2 — As deliberações da comissão arbitral são lavradas
em acta e têm carácter vinculativo.

Decreto-Lei n.o 296/2000
de 17 de Novembro

A desejada eficácia nas operações de socorro a desen-
volver em caso de emergência exige uma racionalização
dos meios a empenhar e a clarificação das funções que
estão cometidas aos diversos agentes da protecção civil.

Nesse sentido importa acentuar o elevado grau de
complexidade e especialização que determina o reco-
nhecimento da autonomia técnica, táctica e estratégica
do Serviço Nacional de Protecção Civil nos domínios
da informação, da formação, do planeamento de solu-
ções de emergência, da prevenção e diminuição de ris-
cos, razões pelas quais o sistema instituído pela Lei de
Bases da Protecção Civil assenta numa reserva de com-
petência do Serviço Nacional de Protecção Civil para
a coordenação operacional e comando das acções de
socorro em casos de calamidade, catástrofe ou acidente
grave, ao nível municipal, distrital e nacional.

A experiência entretanto colhida recomenda a defi-
nição de um modelo de coordenação funcional que, no
respeito pelas funções legalmente cometidas aos diver-
sos agentes da protecção civil, permita alcançar níveis
acrescidos de eficácia e de racionalidade nas acções e
clarifique em particular as áreas de actuação reservadas
do Serviço Nacional de Protecção Civil e do Serviço
Nacional de Bombeiros, enquanto principais entidades
integradoras do sistema de protecção civil.

Fundamental ao sucesso deste modelo é o sistema
de coordenação, aqui se prevendo os mecanismos de
coordenação estratégica e operacional nos seus dife-
rentes níveis territoriais e hierárquicos.

Sendo certo que o conceito de dependência funcional
é alheio a qualquer forma de vinculação orgânica ou

a qualquer esquema organizatório sustentado na hierar-
quia, o presente modelo é apenas um modo de organizar
o relacionamento entre os diversos agentes de protecção
civil, em geral, e entre o Serviço Nacional de Protecção
Civil e o Serviço Nacional de Bombeiros, em particular.

Importante é optimizar a actuação permanente dos
corpos de bombeiros e conseguir a eficaz e racional
conjugação de esforços nas actuações conjuntas com
outros agentes de protecção civil, em conformidade com
a natureza e extensão do sinistro e dos meios a envolver
no socorro a prestar.

A actuação dos meios humanos e materiais, para ser
eficaz em situações de emergência, exige um mecanismo
que pela sua estrutura seja capaz de avaliar com precisão
a extensão do sinistro e ao mesmo tempo seja capaz
de coordenar o empenhamento dos meios disponíveis
com equilíbrio e precisão.

Assim sendo, impõe-se a criação de centros de coor-
denação de socorros que ao nível distrital integrem os
centros operacionais de emergências de protecção civil,
ganhando-se em eficácia nas acções de socorro a desen-
volver em situações de emergência, em geral, e nos casos
de acidente grave, calamidade e catástrofe, em par-
ticular.

Os centros de coordenação de socorros são instru-
mentos indispensáveis de direcção e controlo das acções
de socorro e assistência a desenvolver pelos corpos de
bombeiros e demais agentes de protecção civil.

O objecto do presente diploma é, nestes termos, cons-
tituído pelas matérias respeitantes a atribuições, com-
petências e modo de funcionamento dos centros de coor-
denação de socorros, cuja criação é imposta pela Lei
Orgânica do Serviço Nacional de Bombeiros.

Foram ouvidas a Associação Nacional de Municípios
Portugueses, a Liga dos Bombeiros Portugueses e a
Associação Nacional dos Bombeiros Profissionais.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

1 — Com a finalidade de assegurar a coordenação
de socorros e o comando operacional dos diversos meios
e serviços de socorro e assistência, são criados os centros
de coordenação de socorros (CCS), a nível nacional e
distrital.

2 — Os centros de coordenação de socorros referidos
no número anterior são serviços permanentes do Serviço
Nacional de Bombeiros que, ao nível distrital, integram
os centros operacionais de emergência de protecção
civil, sempre que estes sejam activados em casos de aci-
dente grave, catástrofe ou calamidade.

Artigo 2.o

Centro Nacional de Coordenação de Socorros

1 — A nível nacional é constituído o Centro Nacional
de Coordenação de Socorros (CNCS), com a finalidade
de coordenar as operações de bombeiros e garantir o
apoio logístico necessário em situações de emergência
que, pela sua natureza, gravidade, extensão e meios a
envolver, ultrapassem o estrito âmbito de actuação do
CCS distrital.

2 — O CNCS funciona em permanência nas insta-
lações do Serviço Nacional de Bombeiros, competindo
a este Serviço garantir os meios indispensáveis ao seu
funcionamento.
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Artigo 3.o

Atribuições do CNCS

1 — São atribuições do CNCS:

a) Assegurar a coordenação e o comando opera-
cional das operações de socorro realizadas pelos
corpos de bombeiros;

b) Possibilitar a mobilização rápida e eficiente do
pessoal indispensável e dos meios disponíveis
que permitam a direcção coordenada das acções
de socorro e assistência a executar pelos corpos
de bombeiros;

c) Assegurar a recolha de informações de carácter
operacional provenientes, essencialmente, dos
corpos de bombeiros;

d) Divulgar as informações disponíveis e prestar
o apoio necessário aos diversos agentes de pro-
tecção civil;

e) Assegurar as ligações entre o Serviço Nacional
de Bombeiros e o Serviço Nacional de Protecção
Civil em todas as situações de emergência em
geral.

2 — As atribuições constantes do número anterior
não prejudicam as atribuições e competências legal-
mente previstas para os serviços do Instituto Nacional
de Emergência Médica.

Artigo 4.o

Direcção do CNCS

O CNCS é dirigido pelo inspector nacional de Bom-
beiros a quem, na dependência do presidente do SNB,
compete assegurar a respectiva coordenação, assumindo
o comando em todas as operações de socorro e assis-
tência realizadas pelos corpos de bombeiros que, em
função da natureza, dimensão, grau de risco e meios
a envolver, ultrapassem o estrito âmbito de actuação
do CCS distrital.

Artigo 5.o

Funcionamento do CNCS

1 — O CNCS funciona em permanência nas insta-
lações do SNB, dotado do pessoal e equipamento indis-
pensáveis à garantia do seu normal funcionamento.

2 — Para garantir o acompanhamento constante de
situações e a activação oportuna do Centro Nacional
de Operações de Emergência de Protecção Civil
(CNOEPC), o CNCS funcionará em permanente ligação
com o Serviço Nacional de Protecção Civil (SNPC).

3 — Sempre que em situações de acidente grave, cala-
midade ou catástrofe tenha sido activado o CNOEPC,
caberá ao presidente do SNPC assegurar, nos termos
da lei, a coordenação funcional das operações de socorro
a prestar, assumindo o inspector nacional de Bombeiros
a representação do SNB nas respectivas operações de
protecção civil.

Artigo 6.o

Centros distritais de coordenação de socorros

1 — A nível distrital são constituídos centros de coor-
denação de socorros (CCS), com a finalidade de coor-
denar as operações de bombeiros e garantir o apoio
logístico necessário em situações de emergência que,
pela sua natureza, gravidade e extensão, envolvam a
intervenção de mais de um corpo de bombeiros ou ultra-
passem o âmbito do município.

2 — O CCS funciona em permanência, em instalações
comuns à inspecção distrital de bombeiros, à qual com-
pete assegurar a respectiva direcção.

3 — O CCS disponibilizará instalações permanentes
para a delegação distrital da protecção civil.

4 — Para garantir a racionalidade de meios e a eficaz
coordenação dos diversos agentes de protecção civil,
o centro distrital de operações de emergência de pro-
tecção civil (CDOEPC), quando activado, funcionará
nas instalações do CCS.

Artigo 7.o

Atribuições do CCS distrital

As atribuições a exercer pelo CCS distrital são, sal-
vaguardado o limite territorial, as enunciadas para o
CNCS pelo artigo 3.o do presente diploma.

Artigo 8.o

Direcção do CCS

O CCS é dirigido pelo inspector distrital de bombeiros
a quem, na dependência do presidente do SNB, compete
assegurar a coordenação das operações de bombeiros
e assumir o comando nas operações de socorro e assis-
tência que, pela sua natureza, gravidade e extensão,
envolvam a intervenção de mais de um corpo de bom-
beiros ou ultrapassem o âmbito do município.

Artigo 9.o

Funcionamento do CCS

1 — O CCS funciona em permanência, dotado de pes-
soal e equipamento indispensáveis ao seu normal
funcionamento.

2 — Para garantir o acompanhamento de situações
e a activação oportuna do CDOEPC, funcionará em
permanência no CCS distrital um centro de comuni-
cações, assegurado, fora do horário normal, por pessoal
da área das telecomunicações, nomeado nos termos da
lei geral.

3 — Sempre que, em situações de acidente grave,
calamidade ou catástrofe, tenha sido activado o
CDOEPC, caberá ao delegado distrital da protecção
civil assegurar, na dependência do governador civil e
nos termos da lei, a coordenação funcional das ope-
rações de socorro a prestar, assumindo o inspector dis-
trital de bombeiros a representação do SNB nas res-
pectivas operações de protecção civil.

4 — O delegado distrital de protecção civil fornecerá
ao CCS a relação dos representantes das entidades e
serviços que constam do plano distrital de emergência,
com indicação dos respectivos nomes, moradas, tele-
fones e demais formas de contacto imediato.

Artigo 10.o

Extinção do centros de coordenação operacional

Os actuais centros de coordenação operacional
(CCO) consideram-se extintos com a entrada em fun-
cionamento, a nível distrital, dos CCS.

Artigo 11.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor 90 dias após a
data da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 24 de
Agosto de 2000. — António Manuel de Oliveira Guter-
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res — Fernando Manuel dos Santos Gomes — Fernando
Manuel dos Santos Gomes — Joaquim Augusto Nunes
Pina Moura — Alberto de Sousa Martins.

Promulgado em 26 de Outubro de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 2 de Novembro de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Decreto-Lei n.o 297/2000
de 17 de Novembro

O Estatuto Social do Bombeiro, criado pela Lei
n.o 21/87, de 20 de Junho, consagrou um elenco de direi-
tos e regalias aplicáveis a todos os bombeiros inseridos
em quadros de pessoal homologados pelo Serviço Nacio-
nal de Bombeiros, bem como, em determinados casos,
aos próprios titulares dos corpos gerentes das respectivas
associações.

Carecendo de adequado desenvolvimento normativo,
indispensável ao exercício efectivo dos direitos e regalias
nele consignados, o Estatuto foi regulamentado pelo
Decreto-Lei n.o 241/89, de 3 de Agosto.

Entretanto, aquele Estatuto sofreu alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 23/95, de 18 de Agosto, que sus-
citaram a necessidade de se proceder a uma actualização
da regulamentação, tendo por isso o Decreto-Lei
n.o 241/89, de 3 de Agosto, sido alterado pelo Decre-
to-Lei n.o 308/98, de 14 de Outubro, que procedeu ao
preenchimento de lacunas de regulamentação e intro-
duziu inovações e melhorias.

Reconhecendo-se o papel desempenhado pelas asso-
ciações de bombeiros junto das populações, foi con-
sagrado no Programa do XIV Governo o apoio, pro-
moção e dignificação do voluntariado e da função social
do bombeiro.

Justifica-se, por isso, que, no âmbito da presente
reforma do sector dos bombeiros, se revejam os bene-
fícios existentes de molde a reforçar o quadro dos incen-
tivos ao voluntariado, no âmbito do qual é exercida a
actividade dos corpos de bombeiros, o qual passa inques-
tionavelmente pelo alargamento, reforço e melhoria dos
direitos consagrados no Estatuto Social do Bombeiro.

Com o presente diploma prevê-se a possibilidade de
os especialistas — agora pertencentes a um quadro de
especialistas e auxiliares de acordo com o novo Regu-
lamento Geral dos Corpos de Bombeiros — beneficia-
rem, nessa qualidade, do seguro social voluntário. A
isenção de propinas e taxas de inscrição no ensino secun-
dário é alargada aos aspirantes, bem como o direito
a receber um subsídio de reembolso de propinas pagas
pela frequência do ensino superior, sendo este subsídio
agora concedido também nos casos de frequência do
ensino superior privado, nas condições em que é atri-
buído aos bombeiros que frequentam o ensino superior
público.

Consagra-se a faculdade de os bombeiros voluntários
faltarem ao trabalho, sem perda de direitos, até ao
máximo de 15 dias por ano, em períodos interpolados
de 5, para frequência de acções de formação na Escola
Nacional de Bombeiros, sendo as respectivas entidades
patronais compensadas pelos custos inerentes.

Por último, e em articulação com as regras constantes
do novo Regulamento Geral dos Corpos de Bombeiros,

consagra-se a favor das mulheres bombeiro, quando
indisponíveis por razões de gravidez ou parto, o bene-
fício de permanecer na situação de actividade no quadro
por um período até dois anos, permitindo-lhes deste
modo a fruição dos benefícios consagrados no Estatuto
Social que pressupõem a situação da actividade no
quadro.

Com o objectivo de dignificar a missão social do bom-
beiro, considerou-se que o acesso aos benefícios con-
sagrados no Estatuto deveria ter correspondência no
seu cabal e efectivo exercício, com continuidade, por
períodos de tempo relativamente alargados, tendo-se,
por conseguinte, aumentado, nalguns casos, o tempo
de exercício de funções necessário para aceder a esses
benefícios.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das
Regiões Autónomas, a Associação Nacional de Muni-
cípios Portugueses, a Liga dos Bombeiros Portugueses
e a Associação Nacional dos Bombeiros Profissionais.

Foram, ainda, cumpridos os procedimentos de nego-
ciação e participação dos trabalhadores da Administra-
ção Pública, nos termos da Lei n.o 23/98, de 16 de Maio.

Assim:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido

pela Lei n.o 21/87, de 20 de Junho, com a redacção
dada pela Lei n.o 23/95, de 18 de Agosto, e nos termos
da alínea c) do n.o 1 do artigo 198.o da Constituição,
o Governo decreta, para valer como lei geral da Repú-
blica, o seguinte:

CAPÍTULO I

Da segurança social

SECÇÃO I

Regimes de protecção social

Artigo 1.o

Situações

Para efeitos de garantia do direito do bombeiro à
protecção social, são consideradas nos corpos dos bom-
beiros as seguintes situações:

a) Pessoal que exerce funções de bombeiro em
regime de voluntariado, tendo, paralelamente,
uma actividade profissional já abrangida por
regime de protecção social;

b) Pessoal que exerce funções de bombeiro em
regime profissionalizado, tendo como entidades
empregadoras os municípios, associações de
bombeiros ou as empresas com corpos de bom-
beiros homologados pelo Serviço Nacional de
Bombeiros;

c) Pessoal que exerce as funções de bombeiro em
regime de voluntariado que, não exercendo acti-
vidade profissional, não beneficia, por esse
facto, de protecção social nem se encontra em
situação que determine direito à protecção no
desemprego.

Artigo 2.o

Enquadramentos

1 — O pessoal referido na alínea a) do artigo anterior
está enquadrado no regime de protecção social que o
abrange em função da actividade profissional desen-
volvida.

2 — O pessoal a que se refere a alínea b) do artigo
anterior encontra-se abrangido, nos termos da legislação


